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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece 
o Fundo Social Europeu Mais (FSE+) 
(COM(2018)0382 – C8-0232/2018 – 2018/0206(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2018)0382),

— Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 46.º, alínea d), o artigo 149.º, o artigo 
153.º, n.º 2, alínea a), os artigos 164.º e 168.º, o artigo 175.º, n.º 3, e o artigo 349.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe 
foi apresentada pela Comissão (C8-0232/2018),

— Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

— Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de … 1,

— Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões de ..., 2,

— Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais e os 
pareceres da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar, da 
Comissão dos Orçamentos, da Comissão do Controlo Orçamental, da Comissão do 
Desenvolvimento Regional, da Comissão da Cultura e da Educação, da Comissão dos 
Assuntos Jurídicos, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos 
Internos e da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros 
(A8-0000/2018),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.

                                               
1 JO C ... / Ainda não publicado no Jornal Oficial.
2 JO C ... / Ainda não publicado no Jornal Oficial.
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Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) A sociedade europeia continua a 
enfrentar vários desafios sociais. Mais de 
100 milhões de cidadãos vivem em risco 
de pobreza ou exclusão social, o 
desemprego jovem ainda é superior ao 
dobro da taxa de desemprego global e é 
necessária uma melhor integração dos 
nacionais de países terceiros. Estes 
desafios não só põem em risco o 
bem-estar dos cidadãos diretamente 
afetados, mas também exercem pressão 
económica e social sobre a sociedade 
europeia como um todo.

Or. es

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A União confronta-se com desafios 
estruturais decorrentes da globalização 
económica, da gestão dos fluxos 
migratórios e da ameaça acrescida para a 
segurança, da transição para energias 
limpas, da evolução tecnológica, do 
envelhecimento das forças de trabalho e da 
escassez cada vez mais acentuada de 
competências e de mão de obra em alguns 
setores e regiões, em especial por parte das 
PME. Tendo em conta a evolução das 
realidades do mundo do trabalho, a União 
deve preparar-se para os atuais e futuros 
desafios investindo na aquisição de 
competências relevantes, tornando o 
crescimento mais inclusivo e melhorando o 
emprego e as políticas sociais, 

(5) A União confronta-se com desafios 
estruturais decorrentes da globalização 
económica, da gestão dos fluxos 
migratórios e da ameaça acrescida para a 
segurança, da transição para energias 
limpas, da evolução tecnológica, dos 
desafios demográficos, do envelhecimento 
das forças de trabalho e da escassez cada 
vez mais acentuada de competências e de 
mão de obra em alguns setores e regiões, 
em especial por parte das PME. Tendo em 
conta a evolução das realidades do mundo 
do trabalho, a União deve preparar-se para 
os atuais e futuros desafios investindo na 
aquisição de competências relevantes, 
tornando o crescimento mais inclusivo e 
melhorando as políticas de educação, 
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nomeadamente na perspetiva da 
mobilidade da mão de obra.

formação, emprego e sociais, 
nomeadamente na perspetiva da 
mobilidade da mão de obra.

Or. es

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Para racionalizar e simplificar o 
quadro de financiamento e criar novas 
oportunidades de sinergias através de 
estratégias de financiamento integradas, as 
ações apoiadas pelo Fundo de Auxílio 
Europeu às Pessoas mais Carenciadas 
(FEAD), pelo Programa da União Europeia 
para o Emprego e a Inovação Social e o 
Programa de ação da União no domínio da 
saúde devem ser integradas num FSE+. O 
FSE+ deverá, por conseguinte, incluir três 
vertentes: a vertente do FSE+ em regime 
de gestão partilhada, a vertente Emprego e 
Inovação Social e a vertente Saúde. Esta 
medida deverá contribuir para a redução 
dos encargos administrativos associados à 
gestão dos diferentes fundos, em particular 
para os Estados-Membros, mantendo, em 
simultâneo, regras mais simples para 
operações como a distribuição de alimentos 
e/ou assistência material básica.

(9) Para racionalizar e simplificar o 
quadro de financiamento e criar novas 
oportunidades de sinergias através de 
estratégias de financiamento integradas, as 
ações apoiadas pelo Fundo de Auxílio 
Europeu às Pessoas mais Carenciadas 
(FEAD), pelo Programa da União Europeia 
para o Emprego e a Inovação Social e o 
Programa de ação da União no domínio da 
saúde devem ser integradas num FSE+. O 
FSE+ deverá, por conseguinte, incluir três 
vertentes: a vertente do FSE+ em regime 
de gestão partilhada, a vertente Emprego e 
Inovação Social e a vertente Saúde. Esta 
medida deverá contribuir para a redução 
dos encargos administrativos associados à 
gestão dos diferentes fundos, em particular 
para os Estados-Membros, sem 
comprometer os objetivos específicos 
desses fundos, mantendo, em simultâneo, 
regras mais simples para operações como a 
distribuição de alimentos e/ou assistência 
material básica.

Or. es

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 13
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Texto da Comissão Alteração

(13) O FSE+ deve ter por objetivo a 
promoção do emprego através de 
intervenções ativas que permitam a 
(re)integração no mercado de trabalho, 
nomeadamente dos jovens, dos 
desempregados de longa duração e das 
pessoas inativas, assim como através do 
incentivo ao emprego por conta própria e à 
economia social. Deve visar a melhoria do 
funcionamento dos mercados de trabalho, 
apoiando a modernização das instituições 
que nele operam, como os serviços 
públicos de emprego, a fim de reforçar a 
sua capacidade de prestar aconselhamento 
e orientação específica durante a procura 
de emprego e a transição para o emprego e 
favorecer a mobilidade dos trabalhadores. 
O FSE+ deve ainda promover a 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho, através de medidas destinadas a 
assegurar, nomeadamente, um melhor 
equilíbrio entre vida profissional e vida 
privada e o acesso a estruturas de 
acolhimento de crianças. Deve também 
almejar proporcionar um ambiente de 
trabalho saudável e bem adaptado, a fim de 
dar resposta a riscos sanitários associados 
às novas formas de trabalho e às 
necessidades decorrentes do 
envelhecimento da mão de obra.

(13) O FSE+ deve ter por objetivo a 
promoção do emprego através de políticas 
de emprego e intervenções ativas que 
permitam a (re)integração no mercado de 
trabalho, nomeadamente dos jovens, dos 
desempregados de longa duração e das 
pessoas inativas, assim como através do 
incentivo ao emprego por conta própria e à 
economia social. Deve visar a melhoria do 
funcionamento dos mercados de trabalho, 
apoiando a modernização das instituições 
que nele operam, como os serviços 
públicos de emprego, a fim de reforçar a 
sua capacidade de prestar aconselhamento 
e orientação específica durante a procura 
de emprego e a transição para o emprego e 
favorecer a mobilidade dos trabalhadores. 
O FSE+ deve ainda promover a 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho, através de medidas destinadas a 
assegurar, nomeadamente, um melhor 
equilíbrio entre vida profissional e vida 
privada e o acesso a estruturas de 
acolhimento de crianças. Deve também 
almejar proporcionar um ambiente de 
trabalho saudável e bem adaptado, a fim de 
dar resposta a riscos sanitários associados 
às novas formas de trabalho e às 
necessidades decorrentes do 
envelhecimento da mão de obra.

Or. es

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 19-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(19-A) Para combater a pobreza e 
promover a inclusão social, o FSE+ deve 
fomentar a participação ativa de ONG 
especializadas, bem como de organizações 
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que representem as pessoas que vivem na 
pobreza, tanto na elaboração como na 
execução dos programas específicos.

Or. es

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) A fim de assegurar que a dimensão 
social da Europa, tal como estabelecida no 
Pilar Europeu dos Direitos Sociais, é 
devidamente considerada e que um 
montante mínimo de recursos é orientado 
para os mais necessitados, os Estados-
Membros devem atribuir, pelo menos, 25 
% dos seus recursos da vertente do FSE+ 
em regime de gestão partilhada ao fomento 
da inclusão social.

(22) A fim de assegurar que a dimensão 
social da Europa, tal como estabelecida no 
Pilar Europeu dos Direitos Sociais, é 
devidamente considerada, os Estados-
Membros devem atribuir, pelo menos, 
25 % dos seus recursos da vertente do 
FSE+ em regime de gestão partilhada à 
luta contra a pobreza e ao fomento da 
inclusão social. Esta percentagem deve 
complementar os recursos nacionais 
atribuídos ao abrigo da vertente do FSE+ 
para fazer face à pobreza extrema.

Or. es

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 25-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(25-A) Em conformidade com o artigo 
174.º do TFUE, os Estados-Membros e a 
Comissão devem assegurar que o FSE+ 
contribua para o desenvolvimento e a 
execução de políticas específicas para 
enfrentar as limitações e as dificuldades 
das regiões afetadas por desvantagens 
demográficas graves e permanentes, 
como, por exemplo, as regiões 
despovoadas ou com escassa densidade 
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populacional.

Or. es

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) A execução eficiente e eficaz das 
ações apoiadas pelo FSE+ assenta na boa 
governação e na parceria entre todos os 
agentes aos níveis territoriais pertinentes e 
os agentes socioeconómicos, em especial 
os parceiros sociais e as organizações da 
sociedade civil. É, por conseguinte, 
fundamental que os Estados-Membros 
encorajem a participação dos parceiros 
sociais e da sociedade civil na execução do 
FSE+ no âmbito da gestão partilhada.

(26) A execução eficiente e eficaz das 
ações apoiadas pelo FSE+ assenta na boa 
governação e na parceria entre todos os 
agentes aos níveis territoriais pertinentes e 
os agentes socioeconómicos, em especial 
os parceiros sociais e as organizações da 
sociedade civil. É, por conseguinte, 
fundamental que os Estados-Membros 
encorajem a participação dos parceiros 
sociais e da sociedade civil na execução do 
FSE+ no âmbito da gestão partilhada , em 
conformidade com o código de conduta 
europeu sobre parcerias no âmbito dos
Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento, estabelecido pelo 
Regulamento Delegado (UE) n.º 240/2014 
da Comissão, de 7 de janeiro de 2014, 
relativo ao código de conduta europeu 
sobre parcerias no âmbito dos Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento1a.

_________________

1a Regulamento Delegado (UE) 
n.º 240/2014 da Comissão, de 7 de janeiro 
de 2014, relativo ao código de conduta 
europeu sobre parcerias no âmbito dos 
Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (JO L 74 de 14.3.2014, p. 1).

Or. es
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Alteração 9

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O FSE+ deve apoiar e complementar as 
políticas dos Estados-Membros, 
conferindo-lhes valor acrescentado, com o 
objetivo de garantir a igualdade de 
oportunidades, o acesso ao mercado de 
trabalho, condições de trabalho justas, 
proteção social e inclusão social, bem 
como um elevado nível de proteção da 
saúde.

O FSE+ deve apoiar e complementar as 
políticas dos Estados-Membros, 
conferindo-lhes valor acrescentado, com o 
objetivo de garantir a igualdade de 
oportunidades, o acesso ao mercado de 
trabalho, condições de trabalho justas, 
proteção social, luta contra a pobreza,
inclusão social, bem como um elevado 
nível de proteção da saúde.

Or. es

Alteração 10

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) melhorar o acesso ao emprego de 
todos os que procuram trabalhar, em 
especial os jovens, os desempregados de 
longa duração e as pessoas inativas, 
promovendo o emprego por conta própria e 
a economia social,

i) melhorar o acesso ao emprego de 
todos os que procuram trabalhar, em 
especial medidas especiais para os jovens, 
os desempregados de longa duração e as 
pessoas inativas, promovendo o emprego 
por conta própria e a economia social,

Or. es

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea v)

Texto da Comissão Alteração

v) promover a igualdade de acesso e a 
conclusão, em especial por parte dos 
grupos desfavorecidos, de um percurso de 
educação e formação inclusivo e de 

v) promover a igualdade de acesso e a 
conclusão, em especial por parte dos 
grupos desfavorecidos, de um percurso de 
educação e formação inclusivo e de 
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qualidade, desde o ensino e o acolhimento 
na primeira infância até à educação e à 
formação de caráter geral e profissional e 
ao ensino superior, bem como ao ensino e à 
aprendizagem de adultos, facilitando, 
assim, a mobilidade para fins de 
aprendizagem para todos,

qualidade, desde o ensino e o acolhimento 
na primeira infância até à educação e à 
formação de caráter geral e profissional, 
como os aprendizados, e ao ensino 
superior, bem como ao ensino e à 
aprendizagem de adultos, facilitando, 
assim, a mobilidade para fins de 
aprendizagem para todos,

Or. es

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea vii)

Texto da Comissão Alteração

vii) favorecer a inclusão ativa, 
designadamente com vista a promover a 
igualdade de oportunidades e a 
participação ativa e melhorar a 
empregabilidade,

vii) promover políticas ativas de 
emprego e favorecer a inclusão ativa, 
designadamente com vista a promover a 
igualdade de oportunidades, a 
não-discriminação e a participação ativa e 
melhorar a empregabilidade,

Or. es

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Todos os programas executados ao 
abrigo da vertente do FSE+ em regime de 
gestão partilhada, bem como as operações 
ao abrigo da vertente Emprego e Inovação 
Social e da vertente Saúde, devem garantir 
a promoção da igualdade entre homens e 
mulheres em todas as fases da sua 
preparação, execução, acompanhamento e 
avaliação. Devem igualmente promover a 
igualdade de oportunidades para todos, 
sem discriminação em razão do sexo, da 

1. Todos os programas executados ao 
abrigo da vertente do FSE+ em regime de 
gestão partilhada, bem como as operações 
ao abrigo da vertente Emprego e Inovação 
Social e da vertente Saúde, devem garantir 
a promoção da igualdade entre homens e 
mulheres em todas as fases da sua 
preparação, execução, acompanhamento e 
avaliação. Devem igualmente promover a 
igualdade de oportunidades para todos, 
incluindo a acessibilidade para as pessoas 
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raça ou da origem étnica, da religião ou 
crença, da deficiência, idade ou orientação 
sexual, em todas as fases da sua 
preparação, execução, monitorização e 
avaliação.

com deficiência, sem discriminação em 
razão do sexo, da raça ou da origem étnica, 
da religião ou crença, da deficiência, idade 
ou orientação sexual, em todas as fases da 
sua preparação, execução, monitorização e 
avaliação.

Or. es

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A fim de alcançar os objetivos definidos, 
os Estados-Membros darão prioridade às 
intervenções mais eficientes e eficazes e, 
de preferência, com provas dadas.

Or. es

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 4 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Em casos devidamente justificados, os
recursos afetados ao objetivo específico 
definido no artigo 4.º, n.º 1, alínea x), e 
destinados às pessoas mais carenciadas 
podem ser tidos em conta para a
verificação a conformidade com a 
obrigação previsto no primeiro parágrafo 
do presente n.º de afetar, pelo menos, 2 % 
de recursos.

Estes recursos serão complementares aos 
referidos no n.º 3.

Or. es
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Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 5 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros que, segundo dados 
do Eurostat, registem em 2019 uma taxa de 
jovens entre os 15 e os 29 anos que não 
trabalham, não estudam, nem seguem 
qualquer formação superior à média da 
União devem afetar, no mínimo, 10 % dos 
respetivos recursos do FSE+ em regime de 
gestão partilhada para o período 2021-2025 
a ações e reformas estruturais específicas 
que favoreçam o emprego dos jovens, a 
transição da escola para o trabalho, 
percursos de reinserção no mundo do 
ensino ou da formação e a educação de 
segunda oportunidade, em especial no 
contexto da implementação da Garantia 
para a Juventude.

Os Estados-Membros que, segundo dados 
do Eurostat, registem em 2019 uma taxa de 
jovens entre os 15 e os 29 anos que não 
trabalham, não estudam, nem seguem 
qualquer formação superior à média da 
União devem afetar, no mínimo, 15 % dos 
respetivos recursos do FSE+ em regime de 
gestão partilhada para o período 2021-2025 
a ações e reformas estruturais específicas 
que favoreçam o emprego dos jovens, a 
transição da escola para o trabalho, 
percursos de reinserção no mundo do 
ensino ou da formação e a educação de 
segunda oportunidade, em especial no 
contexto da implementação da Garantia 
para a Juventude.

Or. es

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 12 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O presente capítulo aplica-se ao apoio do 
FSE+ ao abrigo do artigo 4.º, n.º 1, alíneas 
i) a x), quando executado em regime de 
gestão partilhada («vertente de apoio geral 
do FSE+ em regime de gestão partilhada»).

O presente capítulo aplica-se ao apoio do 
FSE+ ao abrigo do artigo 4.º, n.º 1, alíneas 
i) a xi), quando executado em regime de 
gestão partilhada («vertente de apoio geral 
do FSE+ em regime de gestão partilhada»).

Or. es

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. (Não se aplica à versão 
portuguesa.)

1. (Não se aplica à versão 
portuguesa.)

Or. es

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 25.° – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Uma entidade jurídica criada ao 
abrigo do direito da União ou uma
organização internacional.

b) Uma entidade jurídica criada ao 
abrigo do direito da União ou organização 
internacional relevante.

Or. es



PE625.203v01-00 16/18 PR\1157867PT.docx

PT

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Desde a sua criação em 1958 pelo Tratado de Roma, o Fundo Social Europeu tem sido o 
principal instrumento financeiro da UE para a promoção do emprego.

A proposta da Comissão Europeia sobre o Fundo Social Europeu Mais (FSE+) para o período 
2021-2027 não só continua a promover o emprego e a inclusão social, como também procura 
alcançar progressos claros no reforço da dimensão social europeia, ao ligar diretamente os 
seus onze objetivos específicos às Recomendações Específicas por País adotadas no contexto 
do Semestre Europeu, contribuindo simultaneamente para a execução do Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais.

O FSE+ continuará a fazer parte integrante da política de coesão e será essencialmente 
regulamentado pelo Regulamento Disposições Comuns (RDC). Contudo, e para assegurar 
uma maior coerência entre os objetivos e a execução dos fundos, o FSE+ é o resultado da 
fusão entre o atual Fundo Social Europeu, a Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ), o 
Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas mais Carenciadas (FEAD), o Programa da UE para o 
Emprego e a Inovação Social (EaSI) e o Programa de Saúde da UE.

A fusão responde à necessidade de simplificar, flexibilizar e otimizar os procedimentos atuais, 
reduzindo, ao mesmo tempo, as barreiras administrativas, bem como à necessidade de facilitar 
a visibilidade e acessibilidade dos beneficiários e cidadãos europeus e de obter sinergias 
através de abordagens mais integradas, o que permitirá à UE e aos Estados-Membros um 
apoio mais integrado e direcionado, em resposta aos desafios sociais e laborais (atuais e 
futuros) que os cidadãos europeus enfrentam.

Esta fusão não deve comprometer os objetivos específicos dos fundos e programas atuais.

Do mesmo modo, o FSE+ deve ser complementar, estar coordenado e ser coerente com outros 
fundos e programas da UE, como o Erasmus, o Fundo para o Asilo e a Migração e o 
Programa de Apoio às Reformas. Deve também garantir melhores sinergias com os restantes 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, em particular com o Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional, bem como com o Fundo Europeu de Ajustamento à 
Globalização.

A UE só poderá continuar a ser competitiva numa economia global se mantiver níveis 
elevados de emprego, educação, saúde e inclusão social. A existência de uma escassez de 
competências, em particular na área digital, bem como a falta de correspondência em muitos 
setores entre os sistemas educativos / formativos e o mercado de trabalho prejudica a 
sociedade europeia no seu todo.

Por conseguinte, é necessária uma abordagem de inclusão ativa, que reconheça os 
investimentos em capital humano como um fator importante para o crescimento da economia 
europeia.

Além disso, os diversos projetos e programas desenvolvidos devem contribuir para melhorar a 
coesão económica, social e territorial, tendo em conta as necessidades reais no terreno, em 
conformidade com o artigo 174.º do TFUE, em especial nas regiões afetadas por desvantagens 
demográficas graves e permanentes, como é o caso das regiões com escassa densidade 
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populacional.

Caso contrário, a eficácia dos mesmos será reduzida e continuarão a existir disparidades entre 
e dentro das diversas regiões, pondo em risco a sobrevivência de muitas zonas rurais 
europeias, às quais acresce o problema do envelhecimento populacional.

Para alcançar estes objetivos, a Comissão propõe uma dotação financeira total para o período 
de 2021-2027 de 101 174 000 000 EUR a preços correntes, o que representa 27 % do 
orçamento global da política de coesão.

O apoio aos jovens é um objetivo essencial que deve manter-se. Embora a taxa de 
desemprego dos jovens tenha diminuído do valor máximo de 24 % em 2013 (sendo superior a 
50 % em alguns Estados-Membros) para 15,1 % em maio de 2018, o seu nível continua a ser 
demasiado elevado e ultrapassa o dobro da taxa global de desemprego.

Da mesma forma, a percentagem de jovens entre os 15 e 29 anos que não trabalham, não 
estudam, nem seguem qualquer formação (NEET) continua a ser demasiado elevada, 
situando-se nos 13,4 % em 2017.

O FSE+ deve apoiar a promoção do emprego dos jovens através de medidas personalizadas 
em linha com os Sistemas Nacionais de Garantia para a Juventude, prestando especial atenção 
aos jovens inativos, os mais afastados do mercado de trabalho e, por conseguinte, os mais 
difíceis de alcançar.

Dada a grande importância de apoiar os jovens, bem como as dificuldades sentidas por vários 
Estados-Membros em aplicar as medidas necessárias, considerar-se-ia necessário afetar 15 % 
do orçamento do FSE+ aos apoios para os jovens, possibilitando o pré-financiamento quando 
necessário. 

O FSE+ deveria ser utilizado com vista a melhorar o funcionamento dos mercados de 
trabalho, apoiando a modernização dos serviços públicos de emprego e melhorando os 
serviços de aconselhamento e orientação para os trabalhadores. Do mesmo modo, a sua 
execução deveria apoiar a mobilidade dos trabalhadores, tanto a nível nacional como 
transfronteiriço.

Um outro motivo de grande preocupação entre os cidadãos europeus são as desigualdades 
sociais. Por conseguinte, o Fundo Social Europeu Mais deve atribuir, pelo menos, 25 % dos 
seus recursos ao combate à pobreza e à promoção da inclusão social.

Este apoio às pessoas mais carenciadas não deve ser confundido com a assistência social. 

É importante que os objetivos de combater a privação material e alimentar se mantenham e 
que os Estados-Membros lhes afetem, pelo menos, 2 % dos respetivos recursos do FSE+ em 
regime de gestão partilhada. Estes recursos devem complementar os recursos atribuídos ao 
combate à pobreza e à promoção da inclusão social, uma vez que isso assegurará uma maior 
integração dos mais desfavorecidos.

Os recursos destinados ao combate à pobreza e à exclusão social devem, por isso, centrar-se 
em políticas ativas que garantam a igualdade de oportunidades, desde o acesso ao ensino 
primário até ao acesso e progressão no mercado de trabalho, prestando especial atenção às 
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crianças, o que contribuirá para quebrar o círculo vicioso da pobreza.

O bom funcionamento dos diversos projetos requer a participação adequada dos parceiros 
sociais e das organizações da sociedade civil na execução das políticas sociais, de educação e 
de emprego. 

Neste sentido, é importante que as políticas destinadas a combater a pobreza e a exclusão 
social, em especial as dirigidas aos mais desfavorecidos, tenham em conta as ONG 
especializadas, bem como as próprias organizações que representam as pessoas que vivem em 
situação de pobreza e exclusão social.

Além disso, o FSE+ deve contribuir para garantir que as políticas sociais e laborais dos 
Estados-Membros respeitem os princípios de igualdade de oportunidades e de 
não-discriminação, tanto entre homens e mulheres como em razão do sexo, da raça ou da 
origem étnica, da religião ou crença, da deficiência, idade ou orientação sexual, em particular 
no que respeita ao acesso e progressão no mercado de trabalho, promovendo ao mesmo tempo 
a acessibilidade para as pessoas com deficiência.
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